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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. REAJUSTE DE 4,68%. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 280 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do 
Tocantins objetivando o recebimento de salários decorrente de reposição 
salarial concedida aos integrantes do Quadro de Militares do Estado do 
Tocantins, no percentual de 4,68%.

II - Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo a sentença foi reformada para julgar improcedente o pedido. Esta Corte 
não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no 
sentido de que é defeso o exame de lei local em sede de recurso especial, a 
teor da Súmula 280 do STF.

IV - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou 
legislação local, in casu, a Medida Provisória Estadual n. 33/2015, 
convertida na Lei Estadual n. 2.984/2015, bem como a Lei Estadual n. 
2.822/2013 o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, 
por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim 
dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Nesse 
diapasão, confiram-se: (AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/9/2020, DJe 16/9/2020 e AgInt no 
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AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020.) 

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. REAJUSTE DE 4,68%. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 280 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do 
Tocantins objetivando o recebimento de salários decorrente de reposição 
salarial concedida aos integrantes do Quadro de Militares do Estado do 
Tocantins, no percentual de 4,68%.

II - Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo a sentença foi reformada para julgar improcedente o pedido. Esta Corte 
não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no 
sentido de que é defeso o exame de lei local em sede de recurso especial, a 
teor da Súmula 280 do STF.

IV - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou 
legislação local, in casu, a Medida Provisória Estadual n. 33/2015, 
convertida na Lei Estadual n. 2.984/2015, bem como a Lei Estadual n. 
2.822/2013 o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, 
por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim 
dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Nesse 
diapasão, confiram-se: (AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/9/2020, DJe 16/9/2020 e AgInt no 
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AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020.) 

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Estado do Tocantins,  com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Tocantins, nos termos da seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE COBRANÇA - MILITAR - REVISÃO GERAL - 
PERCENTUAL DE 4,68 % IMPLEMENTADO PELA LEI Nº 2.426/2011 EM 
CONFORMIDADE COM AS TABELAS CONTIDAS NA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
33/2015 - ABSORÇÃO DA REVISÃO CONCEDIDA POR REAJUSTES ANUAIS 
POSTERIORES - AUSÊNCIA DE EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL NESSE SENTIDO 
- DEVER DE PAGAMENTO DAS PARCELAS ESTIPULADAS PELO PRÓPRIO 
ESTADO - SENTENÇA MANTIDA.

1 - Consta nos autos que o acordo firmado pelo Estado previu a implementação do 
percentual da revisão dos militares, no mês de junho de 2015 e que o pagamento do 
retroativo seria realizado em 12 (doze) vezes na folha de pagamento dos servidores, sendo 
posteriormente alterado o número de parcelas da reposição principal pelo governo do estado 
para 16 (dezesseis), e o passivo complementar em 03 (três) parcelas a partir do mês de 
julho,  o que de toda forma não ocorreu, pois só foram realizados 04 (quatro) dos repasses 
referentes ao passivo principal e 02 (dois) do complementar.

2 - Para que houvesse de fato uma compensação de valores entre a revisão geral anual 
referente ao ano de 2010 e posterior alteração de salários, decorrente de eventual 
reestruturação na carreira do servidor, seria necessário que a nova lei que rege a 
remuneração dos militares previsse expressamente essa condição, fato esse não comprovado 
pelo Estado, ora apelante. Por tal motivo é que os julgados colacionados nas razões 
recursais, sobretudo da lavra do Supremo Tribunal Federal não se aplicam ao caso em 
apreço, pois eles tratam de situações em que se questionou a constitucionalidade de 
dispositivos que previam, frise-se, expressamente, a referida absorção do percentual de uma 
revisão geral, em razão de uma reestruturação ocorrida na carreira do servidor, situações 
essas que se distinguem do objeto descrito na demanda principal, que se consubstancia no 
cumprimento de um acordo firmado pelo Estado com a categoria de servidores da qual faz 
parte o recorrido, e que posteriormente fora convertido em lei, versando sobre revisão geral 
anual que não se havia implementado em tempo oportuno e que se deu no percentual de 
4,68%, apontando-se o passivo do período de 01/07/2011 à 30/04/2015.

3 - Correta a decisão de primeiro grau que condenou o Estado do Tocantins ao 
pagamento, em favor do(a) requerente, dos valores devidos, com atualização a partir de 
agosto/2016, regido pela Lei Estadual n° 2.426, de 11 de janeiro de 2016, corrigidos 
monetariamente pelo IPCA-E e com juros de mora calculados conforme índices aplicáveis à 
caderneta de poupança, nos termos do art. 1.º-F, da Lei n.º 9.494/97, desde a data em que a 
verba deveria ter sido ser paga.

4 - Apelação a que se nega provimento.

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Romildo da Silva Passos contra o 
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Estado do Tocantins objetivando o recebimento de salários decorrente de reposição 

salarial concedida aos integrantes do Quadro de Militares do Estado do Tocantins, no 

percentual de 4,68%.

Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo a sentença foi 

reformada para julgar improcedente o pedido. Esta Corte não conheceu do recurso 

especial.

 No recurso especial, o Estado do Tocantins alega ofensa aos arts.  1º e 9º do 

Decreto n. 20.910/32.

Sustenta que: não houve o reconhecimento do débito com a edição da Medida 

Provisória Estadual n. 33/2015, convertida na Lei Estadual n. 2.984/2015; e que a Lei 

Estadual n. 2.984/15, de maio de 2015, ao supostamente reconhecer o débito retroativo do 

recorrente com os militares, serviria como marco interruptivo da prescrição relativa às 

parcelas alegadamente não pagas, voltando o prazo prescricional a correr pela metade e 

se encerrando em 1º de novembro de 2017.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos:

... a construção argumentativa do Estado do Tocantins no recurso especial interposto 
não diz respeito a questões fático-probatórias ou à análise de lei local. Busca-se apenas 
garantir a adequada aplicação do disposto no Decreto 20.910/32. (...)

Os dispositivos legais tidos por violados são do Decreto 20.910/32, o que revela 
inaplicável ao caso o enunciado da Súmula 280/STF, segundo a qual “Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário”.

É o relatório.

 

VOTO
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O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que é defeso o exame 

de lei local em sede de recurso especial, a teor da Súmula 280 do STF.

O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in 

casu, a Medida Provisória Estadual n. 33/2015, convertida na Lei Estadual n. 

2.984/2015, bem como a Lei Estadual n. 2.822/2013 o que implica a inviabilidade do 

recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do 

STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Nesse diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. 
DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 85 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ARGUIÇÃO GENÉRICA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo 3).

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defeso o exame de lei local em sede de 
recurso especial.

3. O recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer de 
irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, sendo essa atribuição da 
Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 102, III, da CF).

4. Infirmar as razões do apelo nobre, a fim de acolher a tese de ofensa do art 2º da Lei 
9.784/1999, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

5. É deficiente de fundamentação alegação de tese recursal genérica e deficiente. 
Incidência da Súmula 284 do STF.

6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso especial que, a 
despeito de fundamentar-se em dissídio jurisprudencial, deixa de atender os requisitos 
necessários para sua comprovação.

7. Agravo interno desprovido
(AgInt no REsp 1690029/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 

em 8/9/2020, DJe 16/9/2020.)
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO AO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489, § 1º, INCISOS IV E VI, E 1.022, 
INCISOS I E III, TODOS DO CPC/2015. IPTU. BASE DE CÁLCULO. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. ART. 97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
LEI ESTADUAL. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Deveras, não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, 
I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo c oerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
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2. Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o recurso de Apelação, 
solucionou a questão com base em legislação local (Lei Complementar n. 2.572/2012), 
Assim, o exame da matéria demanda análise de Direito local, razão por que incide, por 
analogia, a Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1304409/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.039.300 / TO
Número Registro: 2021/0406280-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00044582020208272722 423203436821 44582020208272722

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS - DF024403
RECORRIDO : ROMILDO DA SILVA PASSOS
ADVOGADOS : JOSÉ SILVA BANDEIRA - TO005468

GRACE KELLY MATOS BARBOSA - TO006691
UEMERSON DE OLIVEIRA COELHO - TO006986

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS - DF024403
AGRAVADO : ROMILDO DA SILVA PASSOS
ADVOGADOS : JOSÉ SILVA BANDEIRA - TO005468

GRACE KELLY MATOS BARBOSA - TO006691
UEMERSON DE OLIVEIRA COELHO - TO006986

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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